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pRustpÊtrc:tA Do covERNo REctoNAL

Rcsolução n," ll202l
Ptocede ao ajustalnento e leforço as rnetlidas para protcção e segul'alrça sanitária da
populaçào e cotnunidade tnadeireusc c dos cìdadãos que se deslocar'Ìì ao tenilóÍio da
IìÁ'rv, na sequéncin da enrelgência dc sairde pública de ârnbito inter.nacional,
declalada pela organizaçào tvtundial dc Sa(rde no rjia i0 de janeiro cle 2020, bem
colno a classifìcaçào. no dia ll tie nra4o de 2020, da tloença covlD-I9 corno
pandernia internacional, atendenrlo ao aulÌìento do núrlero cle casos.
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PRESTDÊNCIA DO COVERNO RtrGIONAL

Rcsolução n," ll2$21

Considerando a emergêncin de saúde pirblica de âmbito
internacional, dcclarada pcla Organização Mundial de
Saúde rro dia 30 de janeiro de 2020, bern cottto a

classificação, no dia I I de março de 2020, da doença
COVID- 1 9 corno pandemia internacional;

Considerando que, pcrânte a cvoluçào da siruação
epideniiológica no país e no Mundo, através do Decreto do
Presidentc da República n.' 5 l -U/2020, de ó de novenrbro,
foi declarado o eslaclo de ernergência, em todo o território
nacional, corn funclamcnto na vcrificação de uma situação
de calauridade, e qne. a declaração do estado de ernergência
foi, entretanto, renovada através do Decreto do Presidente
da Repirblica n." 66-N2020, de l7 de dezembro;

Considerando que o reginre do estado de sítio c do
estado de ernergência, aprovado pela Lei n.' 44186, de 30 de
setembro, alterada pela Lei Orgânica n." l/201l, de l0 de

novernbro, e pela Lei Olgânica n." l/2012, de I I de nraio,
prevê a possibilidade de, ern caso de dcclaração do cstado
de ernergência, sererìì adotadas rnedidas excecionais de

contençâo da pandenria. de nalureza cautelar e pt'eventiva,
de forrna a salvaguardar a saúde pública da população;

Considctando quc, a Basc 34 da Lei de Bases da Sairde.
atribui cotnpetências às autoridades de sairde no auxílio à

intervenção do Estado na deÍèsa da Saúde PúblÍca, nas

sifuações suscetíveis de cattsat'em ou acentuarem prejuízos
graves à saúde dos cidadãos ou das comunidades, cabertdo-
lhes, em especial, de sencadear de acot'do coÌl'ì a

Constituição e a Lei, o iutenratrrento ou a plestação
compulsiva de cuidados de saúde a pessoari que de outro
rnodo constituam FeÍigo pat'a n sa(tde pÍrhlicn:

Considerando que a Circular Nolmativa rr." 4l12020, dc
I I de novernbro, ernitida pelo Instituto de Adnrinistraçào da
Saúde, IP-RAM. e a Nonna 00412020, da Direção-GeLal da

Saúde. publicada em 23 de rnar'ço e atualizada etn 14 de
outubro. detìnem os cl'itérios de alta clínica e fim das

rnedidas de isolamento atinentes aos doentes pottadores do
vírus SARS-Cov-2;

Considerando que. de acord<l com as disposiçÒes
normativas precedentes. "nos 90 dias após o diagnóstico
laboratorial de intèção por SARS-Cov-2 ntìo deve ser
realizado novo teste laboratorial para diagnóstico <lc

SARS-Cov-2". sem plejuÍzo dus situaçòes de exceção nelas

colìtelnplâdas (pessoas que desenvolvam os sintornas da

COVID-19, e que. simultaneamente. sejam contacto de alto
risco de um caso conÍìrmado de COVID-19 nos últimr.rs l4
dias, quando não exista diagnóstico alternativo (incluintlo
outros vírus respiratórios) para o quadro clínico e que

aprescntern situaçòes clínicas de irnunodepressão:
Considerando que urge excecionaÍ da apresentaçâo de

cornprovativo da realização de teste PCR de despistc ao

SARS-CoV-2 corn resultado negativo, os passageiros que

estejarn munidos de declaraçào de alta clínica aquando do
desernbarque no território da Região Autónotna da
Madeiral

Considerando que. apesar das nredidas desenvolvidas
pelas autoridades regionais e da colaboração prestada por
parte da populaçâo, no sentido de assegurar a salvaguarda
da sairde pÍrblica, e ao rnesllìo tempo lìlarìtcr cnl
fi.rncionarnento toda a atividade económica regionâ1,
protegendo desta lbnna os postos de trabalho, conÍÌrnìou-se
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um aumcnto do número de casos de intèçào por
SARS-CoV-2;

Considerando que, fàce ao aumento do nitmero de casos

é necessário introduzir mais medidas, tendo em vista a nào
propagaçào do vírus;

Considerando quc compcte ao Covenro Regional ajustar
c reforçar as mcdidas para prolcção e seguralìça sanitária da
população e cornunidade madeirense e dos cidadãos que se

deslocarn ao território da RAM, eur conforuridade cotn a

necessidade, adequação e imprescirrdibilidadc da de fesa da
saúde pública,

Assinr, ao abrigo dos Decretos do Plesidente da
República n."s 5l-U/2020. de 6 cle novembro, 59-N2020,
de 20 de novembro, 6l-A12020, de 4 de dezetnbro e

66-A/2020, de l7 de dezernbro. da Lei n.'44186, dc 30 de
sefernbro. alterada e republicada pela Lei Orgânica
n." l/2012, de I I de nraio, das alineas a) e b) do artigo 69."
do Estatuto Político Adnrirristrativo da Região Atttónotra
da l\4adeira, oprovado pela Lei n." l3l91, de 5 de junho,
corl1 as alterações conferidas pelas Leis n.'s 130/99, de 2l
de agosto e l212000, de 2l de junho, da alinea b) clo n." 2
da Base 34 da Lei n.'95/2019, de 4 de seternbro, que

aprova a Lei de Bases de Saúde, coniugado conr o n.u 3 do
artigo 5." do Decreto-Lei n." 82/2009, de 2 de abtil, alterado
e lepublicado pelo Decreto-Lei n." l35lZ013, de 4 de

oufublo. adaptado à Região Autónorna da Madeira pelo
Decreto Legislativo Regional n.' 9/20 l3/ÌvÍ, de 19 cle

fevereiro, que adaptou à RAM o Decreto-Lei que estabelece
as regras de designaçào, conrpetência e funciouanrento das
entidades que exercem o poder de autoridade de saúde, e do
Dccrcto Lcgislativo RegionaÌ n." 9120201M, de 28 de julho,
o Conselho de Coverno, reunido ern plenário extraoldinário
de 4 de janeiro de 202 l, resolve:

I - Detelnrinar que o estabelecido no núrnero I da
Resolução do Conselho de Governo n." 103212Q2Q,
publicada no JORAM, I Séric. n," 224,
3.o suplemento. de 2ó de novetnbro de 2020.
exceciona os passageiros que estejam municlos cle

docunrento médico que ceftifique que o portadol'
está recuperado da doença COVTD-19 aquando do
desembarque no ten'itório da Regiào Autónoma da
Madeira. emitida nos últimos 90 dias, ou de
documento tlue certificlue que o portador loi
vacinaclo contra a COVID-19, dc acordo com o

tr'rlano preconizado e respcitado o período de
ativaçào do sistema irnunitár'io plevisto n<l Resumo
das Caracter'ísticas do Medicamento (RCM).

2 - Estabelecer que enquanto perdurar a suspensão das
ligações marltimas entre as ilhas da Madeira e do
Porlo Santo. é determinado o seguinte:
a) Os passageiros quc rlesembarcluem no

aeroporto do Porto Santo, que nào sejarn
portadores de teste PCIR de despiste ao SARS-
CoV-2 conr resultado negativo, reâlizado no
periodo rnáximo de 72 horas anteriores ao
crnbarque, devern renlizar, com recolha de
arìrostl'as biológicas à chegada, teste PCR de
despiste da infcção por SARS-CoV-2, a
plotnover pela autoridade dc saÍrde, devendo
pennanecel' erÌ1 isolatnento. no respetivo
domicílio ou no estabelecitnento hofeleiro
onde se encontre hospedado, até ò obtençào de
resultado negativo do referido teste:
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b) Os residentes no porto Santo que sç
desloquem ao Funchal por período infeiior a 5
dias, fazern teste 5 

- diaì depois do seu
regresso, garantindo o seu isolamento
proÍìlático;

c) Os residentes no Porto Santo ctue se
desloquern ao Funchal por pcríodo super.ior a5 dias, devem apresentai à cntrada teste
negarivo efctuado nas últimas 72h, e repeti-lo
cntre o 5.o e 7.n dia após a data do últinto teste,

.. garantindo o seu isolatnento profilático;
d) Os nào residentes que enmam no porto Santo,

e permaneçanr até 7 dias, devem só apresentaÍ
à cntrada teste negativo efletuado naò últirnus
72h:

e) Os não residentes que entram no porto Santo,e permancçaln mais de 7 dias, devem
apresentar à entrada teste negativo efehrado
nas riltimas 72h, e repeti-lo entre o 5.,'e 7,o dia
após a data do irltímo teste;

0 Os emigrantes, nrigrantes, estudantes que
regressam de ferias, todos os que vào coabiìar
colïÌ residentes no Porto Santo, dcvcm
apresentar à entrada teste negativo efcruado
nas últimas 72h, e rcpeti-lo entre o 5.o e 7.o dia
após a data do últirno teste, garantindo o seu
isolamcnto pr ofi lático.

Determinar que o início das atividades letivas
plesenciais nos concelhos do Funchal, Câmara cle
Lobos, Ribeira Brava e porto Santo será
progressivo, sendo os estabelecimentos de
educa-çào/ensino públicos e privados reabertos à
medrda que as testagens ao pessoal doccntc e não
doceÌrte torem sendo realizadas, no sentido de
perrnitir âs autoridades de saúrde uma avaliação
concentrada da situação. sendo previsível a iua
rcabcrtura até ao dia il de jáneiro de 2021,
podendo os restantes estaúelecimentos dé
educaçào/ensino públicos e privados situados fora
daqueles concelhos reabrirem a 4 <le janeiro de
2021.

7 - Estipular que a Administração púbtica Reeionill irá
reduzir ao mínimo, n pilrtii do tliir 4 de iãneiro dè
2021, o trabalho preseicial dos seus colaboradores,
optando, nos casos possíveis, pelo teletrabatho. até
l5 dejaneiro de 2021.

I - Ëslipular'.quc,as.visilas aos lãres Íicnrâo suspensas
até ao <lirr 15 dc,janeiro cle 2021, scndo que. o
Coveruo ReFiorral-prossc.quirá coln n tcstagetìl e
vacinação. dos seus profissionais c utcntcs e
continuará a lirnitar ao'máxirno a nrobilictadc dos
profi ssionais inter-estabelecilnentos.

9 - Deternrinar que a partir das 00:00h do dia 5 de
janeiro .de 2021, enquanto estiver ern vigor o
eslndo de ernergência'ou existirern çoncelhos em
risco çlevado, é proibida na Resião Autónoma da
Madeira a circuluçfio na via -pública, cntre as
23:001r e as 5:00h, couì as seguinfes cxcccões:a) deslocações profissiona'ís, conformè atestado

por declaraçào;
b) profissionais de saúde e outros trabalhadores
. dc institu.ições de saúdç e de apoio social;c) agcntcs de protcção civil, militar.es. insnctoresda Auroridadc Regional das Atividndes
.. Económicas (ARAE)é forças de segurança;d) nrinistros de culto;
e) pessoal das missões diplornáticas e

consulares;
fl deslocações pol motivos de saúde;g) acolhimento de emergência tle vítimas de

violência dornéstica -ou tráfico de seres
humanos;

h) assistência-a pessoas wlneráveis ou pessoas
com dcficiêncial

i) cumprirncntod.e r.csponsnbilidades parentais;j) assistência médico-úctcrinária ur,Írehte:
!Í) exercício da liberdade de irnprenía:
l) passeios de curïa dulaçào'e de animais de

companhial
m) retomo ao domicílio no âmbito das

deslocações admitidas;
n) deslocaçÌres ao aeropotto para embarque e

. desernbarque de passagcirus;
o) deslocaçòes em transportes públicos. tá.ris e

TVDE, no ârnbito dai exceçôes atlmitidas no
presente número;

p) outïos motivos de tbrça maior, desde que se
dcrnrrnstre screm inadiáveis ou justificaclos.

10 - Determinar, em refor.ço das medidas constantes da
Resolução n.'839/2020, de 5 de novembro, as
limitaçòes de ajuntamentos, eventos de natureza
tamtlrar e ouffos eventos, nos seguintes termos:a) limiração a.5 pessoas no acésso, circulação ou

permanência na via pública e em outros
espaços de natllrezã cornercial e de
lestauração, exceto se pertencetem ao mesmo
agregado Íàmiliar;

b) limitação a 5 pessoas por grupo, salvo se
pertencentes ao lnesnìo agregado familiar, em
áreas de restauraçào de õentros comerciais e
restaurantes, cafes e pastelarias a 300rn das
escolas;

c) e proibida a realização de celebrações e de
outros eventos que irnpliquern uma
aglomeraçâo dc pessoãs em núrmeio superior a
5 pessoas, salvo sc pertencereln ao mesmo
agregado familiar, incluindo espetáculo
culturais ou eventos de quaisquer naturcza,
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Estipular que as atividades extraescolares nos
concelhos do Funchal, Cârnara de Lobos. fubeira
Brava e Porto Santo ficarão suspensas ate ao dia l0
dejaneiro de202l, pelo que, todas as atividades
que tenham. lugar nestes municípios ficam
suspeusas. independentemente da provèniência dos
praticantes.

Determinar a suspensão dc t<ldas as atividades
desportivas nos clubes e lnlÌ.aestrutur.ls desoortivus
dos concelhos do Porto Snnto, Ribeira Brava,
Câinara de Lobos e Funchal, corn exceção clas
equipas seniores das modalidades çoletivas com
participaçào em competições nacionais regulares.

Deterrninar que até à reabertLrra clo respctivo
estabelecirnento de cnsino, uln encarÌegaào de
educação por agregado farniliar, que tenha de Íìcar
cm casa ern virtude da necessidade de acornpauhar
o seu educando (com urna idade inferior a l2 anos
de idade), por este frequentar estabelecirnento de
educaçâo e ensino nos rnunicípios do Funchal,
Ribeira Brava, Câmara de Lobos e porto Santo,
verá a sua falta ao tmbalho justificada.

6
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do artigo I L" por for'ça rlo n." 4 do artigo 6." tla Lei
n.'27/2006. de 3 de julho, alterada e republicada
pela Lei n." 80/2015. de 3 de agosto, que aprova a

Lei de Bases da Proteção Civil.

16 - A execução do disposto na presente Resolução é

coordenada e monitorizada pclas Autoridades de
Saúde e de Proteçào Civil courpetentes, ficando as

lnesmas, desde já, autorizadas a solicitar a

colaboração das forças de segurança, bem como a

utilizaçào de recursos humanos e materiais da
administração púbtica regional,

l7 - As medidas estabelecidas na presente Resoluçào c
âs suas decorrências são dc natureza cxcccional e

estão sÌÚeitas a avaliação constante por parte das
autoridades cornpetentes, podendo ser objeto de
revisão, caso as circunstâucias que a determinaratn
se modifiquem.

l 8 - A mçdida estabelecida no núurero 2 da presente
Resoluçào produz efeitos a partir do dia 6 de
janeiro de 2021, o cessa com o retomar das
ligaçòes nrarítimas entre as ilhas da Madeira e do
Porto Santo.

19 - A presente Resolução produz efeitos a partir das
0h00 do dia 4 de janeiro de 2021 e vigora ate às
23h59m do dia l5 dejaneiro de202l, cotn exceçào
do número l-j, que vigora até às 23h59m do dia l7
de janeiro.

Presidência do Governo Regional, - O PnrstnENre no
GovEtNo Rr.ctoNnl, Miguel Filipe Machado de
Albuquerque

com exccção das cerimónias religiosas, clesde
rlue cumprida a limitaçào da lotaçâo constante
do n.u l0 da Rcsoluçâo n." 839/2020, de 5 de
novernbro.

I I - Determinar que os bares e reslaurantes Íìcarão corn
horário limitado de funcionamerrto até às 22h30m,
o que inclui a atividade de takeaway, atividade de
restauração nas grandes superÍìcies e ainda etn
estabelecirnentos hoteleiros.

I2- O disposto no núnrero anterior aplica-sc aos
estabelecimentos de jogos de forruna ou azar,
casinos, bingo ou sinrilares.

ll - Mantêm-se ern vigor as orientações relativas às

atividades desportivas não profìssionais cotrstantes
das Resoluções do Conselho de Govçrno Regional
anteriores à presente Resolução, até ao clia 18 de
janeiro de202l.

l4 - Deterrninar que todas as pessoas estão obrigadas âo
dever de cumprimento das orientações emitidas
pelas autoridades de saúde competentes e ao dever
de cumprinrento e de colaboração das medidas
previstas na pÍesente Resolução.

15 - A desobediência a ordetn ou urandado lcgítirnos
emanados pela autolidade de saírde estabelecidas
no ârnbito da presente Resolução faz iucorrel os
respetivos infi'atores na prática do crime de
desobediência previsto e punido nos termos do
artigo 348." rto Código Penal, por florça do
estipulado no artigo l6,o do Decreto-Lei
n." 82120O9, de 2 <ìe abril, alterado e republicado
pelo Dccreto-Lei n.o 135/2013, de 4 de outubro. e


